
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 191823 - GO (2023/0461991-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : HAVILA KARINE DOS SANTOS SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS.  LATROCÍNIO CONSUMADO. PRISÃO 
TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. NULIDADE. 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA APÓS TRANSCORRIDO 
O PRAZO LEGAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA PREVENTIVA POR PRISÃO 
DOMICILIAR. AGRAVANTE MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS 
DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO 
LEGAL. CRIME COMETIDO COM EXTREMA VIOLÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. De acordo com entendimento reiterado desta Corte 
Superior, a decretação da nulidade processual, ainda que absoluta, 
depende da demonstração do efetivo prejuízo à luz do art. 563 do Código 
de Processo Penal – CPP, ex vi do princípio pas de nullité sans grief, o 
que não ocorreu no caso em análise, uma vez que a defesa deixou de 
demonstrar concretamente quais os prejuízos eventualmente suportados 
pelo agravante diante da realização da audiência de custódia fora do 
prazo legal. Ademais, o Tribunal a quo afastou a nulidade em questão, 
uma vez que, não obstante o ato processual tenha se realizado cinco dias 
após a prisão temporária foram devidamente observadas as garantias 
processuais e constitucionais.

2. Não se mostra cabível a substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar em razão de ser a agravante mãe de criança menor de 12 
anos de idade, pois a situação evidenciada nos autos - que trata de delito 
cometido com extrema violência, ou seja, latrocínio consumado -, não se 
enquadra nas hipóteses autorizadoras do benefício, nos termos do art. 
318-A, do Código de Processo Penal.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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DESPROVIDO.

1. De acordo com entendimento reiterado desta Corte 
Superior, a decretação da nulidade processual, ainda que absoluta, 
depende da demonstração do efetivo prejuízo à luz do art. 563 do Código 
de Processo Penal – CPP, ex vi do princípio pas de nullité sans grief, o 
que não ocorreu no caso em análise, uma vez que a defesa deixou de 
demonstrar concretamente quais os prejuízos eventualmente suportados 
pelo agravante diante da realização da audiência de custódia fora do 
prazo legal. Ademais, o Tribunal a quo afastou a nulidade em questão, 
uma vez que, não obstante o ato processual tenha se realizado cinco dias 
após a prisão temporária foram devidamente observadas as garantias 
processuais e constitucionais.

2. Não se mostra cabível a substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar em razão de ser a agravante mãe de criança menor de 12 
anos de idade, pois a situação evidenciada nos autos - que trata de delito 
cometido com extrema violência, ou seja, latrocínio consumado -, não se 
enquadra nas hipóteses autorizadoras do benefício, nos termos do art. 
318-A, do Código de Processo Penal.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por HAVILA KARINE DOS SANTOS 

SOUSA, contra decisão de minha lavra na qual neguei provimento ao recurso em 

habeas corpus (fls. 98/99). 

No presente recurso, a defesa reforça argumentos no sentido da nulidade 

decorrente da realização da audiência de custódia após ultrapassado o prazo legal. 
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Pondera que após o cumprimento da ordem de prisão, transcorreram-se cinco dias até 

a realização do referido ato processual, contrariando a lei de regência. 

Pleiteia, subsidiariamente, a substituição da prisão preventiva por custódia 

domiciliar, nos termos do art. 318, V, do Código de Processo Penal – CPP, uma vez 

que a agravante é mãe de uma criança de 2 anos de idade, sendo imprescindível aos 

seus cuidados. Afirma que a ré não teria praticado qualquer ato de violência contra a 

vítima. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que o recurso seja provido nos termos requeridos inicialmente, com 

o relaxamento da prisão preventiva ou a sua substituição por custódia domiciliar. 

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante já destacado, acerca da alegada nulidade em razão da realização da 

audiência de custódia após transcorrido o prazo legal, assim consignou o Tribunal de 

origem:
 

"De início, impende anotar que o processo principal 
já se encontra na fase de apresentação de reposta à 
acusação. Demais disso, registra-se que não há o alegado 
constrangimento ilegal em razão da audiência de custódia 
ter sido realizada cinco dias após a prisão temporária, uma 
vez que observadas as garantias processuais e 
constitucionais, não ocasionando nenhum prejuízo a 
paciente, bem ainda porque tal omissão constitui mera 
irregularidade" (fl. 55).

 
A respeito do tema em debate, cumpre salientar que é reiterada a orientação 

jurisprudencial desta Corte no sentido de que a decretação da nulidade processual, 

ainda que absoluta, depende da demonstração do efetivo prejuízo à luz do art. 563 do 

Código de Processo Penal – CPP, ex vi do princípio pas de nullité sans grief, o que não 

ocorreu no caso em análise. Em que pese a defesa da agravante alegue nulidade em 

razão da realização de audiência de custódia fora do prazo legal, deixou de demonstrar 

concretamente quais os prejuízos eventualmente suportados por ela diante da demora 

na realização do referido ato processual.

Ademais, o Tribunal a quo afastou a nulidade em questão, aduzindo que o fato 

de a audiência de custódia ter sido realizada cinco dias após a prisão temporária não 

conduz ao reconhecimento de qualquer irregularidade, mormente quando observadas 

as garantias processuais e constitucionais, e não represente qualquer prejuízo à 
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agravante.

A conclusão adotada no acórdão recorrido vai ao encontro do entendimento 

desta Corte Superior de Justiça no sentido de que o reconhecimento de eventual 

nulidade no caso em apreço, ou ainda nos casos de não realização da audiência de 

custódia, depende da comprovação de prejuízo, o que não ocorreu na hipótese 

concreta.

Corroborando este entendimento, vejam-se os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADES DO FLAGRANTE. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. FUNDADAS SUSPEITAS. AUTORIZAÇÃO 
CONCEDIDA PELO CORRÉU. DEMORA NA 
REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
ALEGAÇÃO SUPERADA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS DO FLAGRANTE. 
APREENSÃO DE MAIS DE 141 KG DE COCAÍNA E 
MATERIAL CARACTERÍSTICO DO TRÁFICO (4 
BALANÇAS DE PRECISÃO E MATERIAL PARA 
EMBALAGEM DA DROGA). APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não 
afastam do Relator a faculdade de decidir liminarmente, em 
sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a 
pretensão que se conforma com súmula ou a 
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores, ou a 
contraria. Precedentes do STJ.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio 
sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a 
qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, DJe 8/10/2010).

4. No caso, o ingresso ocorreu após suspeita de 
que o corréu, ao ser abordado na porta da residência 
portando droga, guardava entorpecentes no local. Além 
disso, segundo consta dos autos, informação confirmada 
também pela defesa, embora questione, Igor teria dado 
autorização para ingresso, e a diligência resultou na 
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apreensão de grande quantidade de droga (mais de 141 kg 
de cocaína) em um contexto de produção e preparo para 
comercialização, descrição fática que demonstra não haver 
a nulidade alegada. Precedentes do STJ.

5. Quanto ao excesso de prazo para a realização 
da audiência de custódia, não há mais interesse, visto 
que a audiência foi realizada e eventuais 
irregularidades do flagrante ficam superadas pelo 
decreto de prisão preventiva. Precedente.

6. Acerca da fundamentação, verifica-se que a 
prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade da recorrente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas, excepcionais, colhidas no 
momento da prisão - apreensão de aproximadamente 
142kg de cocaína, 4 balanças de precisão, material para 
embalagem e dinheiro em espécie - contexto fático que 
demonstra o profundo envolvimento dos flagrados com a 
criminalidade.

Precedentes.
7. Registre-se, ademais, ser inviável a aplicação das 

medidas cautelares alternativas, consoante dispõe o art. 
282, § 6º, do Código de Processo Penal quando presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. 
Precedente.

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 155.189/GO, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/10/2021, DJe de 3/11/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ARTIGO 157, 
§§2º, II, 2º-A, I, POR 2 VEZES, E §3º, II, E ARTIGO 288, P. 
Ú, DO CP, ARTIGOS. 12 E 16, §1º, IV, DA LEI 10.826/03 
C/C ARTIGO 244-B DO ECA. ILEGALIDADE DA PRISÃO 
ANTE A AUSÊNCIA DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
IMPOSSIBLIDADE. NULIDADE APONTADA NÃO VEIO 
ACOMPANHADA DE DEMONSTRAÇÃO DE EVETUAIS 
PREJUÍZOS. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE 
INVIÁVEL, NO ÂMBITO RESTRITO DO HABEAS 
CORPUS, DE TESES QUE, POR SUA PRÓPRIA 
NATUREZA, DEMANDAM DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE DA AÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A INSTRUÇÃO. PRISÃO DOMICILIAR. 
MANDAMUS COLETIVO N. 143.641/SP DO STF. 
INAPLICABILIDADE. PARTICIPAÇÃO EM CRIME GRAVE, 
COMETIDO COM VIOLÊNCIA À PESSOA. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática deste Relator que conheceu em parte do 
recurso e nessa extensão negou provimento ao recurso em 
habeas corpus.

2. Quanto à alegada nulidade por ausência de 
audiência de custódia, deve-se lembrar que a declaração 
de nulidade de um ato processual deve ser precedida de 
demonstração de agravo concreto suportado pela parte, 
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sob pena de se prestigiar apenas a forma, em detrimento 
do conteúdo do ato. Neste caso, a nulidade apontada pela 
defesa não veio acompanhada de demonstração de 
eventuais prejuízos experimentados, inviabilizando o 
reconhecimento do vício apontado.

Precedentes.
3. [...]
8 . Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no RHC n. 178.039/PA, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
17/5/2023.)

 
Quanto à substituição da custódia cautelar da agravante por prisão domiciliar 

em razão de possuir filho menor de idade, não desconheço o novel entendimento 

esposado pelo Supremo Tribunal Federal – STF no julgamento do Habeas Corpus 

Coletivo n. 143.641/SP, no qual concedeu a ordem às presas preventivamente, mães 

de crianças, nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

Todavia, a ordem emanada comporta três situações de exceção à sua 

abrangência, previstas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a) crimes 
cometidos mediante violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra os 

descendentes ou c) em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 

devidamente fundamentadas.

Posteriormente, sobreveio a publicação da Lei n. 13.769/2018, que acrescentou 

o art. 318-A ao CPP, com a seguinte redação:
 

"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher 
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou 
pessoas com deficiência será substituída por prisão 
domiciliar, desde que: (Incluído pela Lei nº 13.769, de 
2018).

I - não tenha cometido crime com violência ou 
grave ameaça a pessoa;

II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou 
dependente."

 
Assim, é certo que na situação evidenciada nos autos, que trata do delito de 

latrocínio consumado (art. 157, § 3º, II, do Código Penal – CP), crime cometido 

mediante extrema violência, não há que se falar em substituição da prisão preventiva 

pela domiciliar, tendo em vista que não se enquadra nas hipóteses autorizadoras do 

benefício, previstas tanto pela Suprema Corte no julgamento do HC n. 143.641/SP, 

como no art. 318-A, introduzido ao CPP com o advento da Lei n. 13.769/2018.

Acerca do tema em debate, confiram-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ORGANIZAÇÃO 
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CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES PREVISTAS NO ART. 319 DO 
CPP. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. NÃO 
CABIMENTO. CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA. RECOMENDAÇÃO CNJ N. 62/2020. 
CARÁTER EXCEPCIONAL DA MEDIDA. 
DESPROPORCIONALIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 
313 e 315 do Código de Processo Penal.

2. Estando a manutenção da prisão preventiva 
justificada de forma fundamentada e concreta, pelo 
preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, é 
incabível a substituição por medidas cautelares mais 
brandas.

3. A Recomendação CNJ n. 62/2020 não prescreve 
a flexibilização da medida extrema da prisão de forma 
automática, sendo indispensável a demonstração do 
inequívoco enquadramento do preso no grupo de 
vulneráveis à covid-19, da impossibilidade de receber 
tratamento médico na unidade carcerária em que se 
encontra e da exposição a maior risco de contaminação no 
estabelecimento prisional do que no ambiente social.

4. Indefere-se o pedido de prisão domiciliar à 
mãe de menor de 12 anos quando o crime foi cometido 
com violência ou grave ameaça.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 674.713/CE, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 
20/9/2021.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
INTEGRAÇÃO EM FACÇÃO CRIMINOSA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE FILHOS MENORES DE 
12 ANOS DE IDADE. CRIME PRATICADO COM 
VIOLÊNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

2. Na hipótese, verifica-se que prisão preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada, considerando que 
as vítimas foram supostamente torturadas por 12 horas 
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antes de serem mortas, motivados pelo fato de a recorrente 
supostamente integrar facção criminosa (PCC) rival 
daquela a que pertenciam as vítimas (Comando Vermelho).

3. Dessa forma, a custódia preventiva está 
adequadamente motivada em elementos concretos 
extraídos dos autos que indicam a necessidade de garantia 
da ordem pública, pois a periculosidade social da 
recorrente está evidenciada no modus operandi do ato 
criminoso.

4. Os requisitos para a concessão da prisão 
domiciliar não foram preenchidos, considerando que o 
caso envolve crime de homicídio qualificado, em 
concurso de agentes, envolvendo facções criminosas.

Assim, embora a recorrente possua filhos 
menores e, mesmo diante da necessidade de 
observância à doutrina da proteção integral às 
crianças, tem-se que o caso concreto não permite a 
concessão da prisão domiciliar, diante da expressa 
vedação legal, contida no inciso I do art. 318-A do CPP.

5. Recurso em habeas corpus desprovido.
(RHC 140.509/CE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 30/8/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME 
FÁTICO. ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA 
DO FATO. DIVERSOS DISPAROS CONTRA A VÍTIMA 
RENDIDA. ENVOLVIMENTO EM DISPUTAS POR 
TRÁFICO DE DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS DO ART. 319 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL INSUFICIENTES. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE NO DECRETO DE PRISÃO. 
NÃO VERIFICADA. COMPLEXIDADE DAS 
INVESTIGAÇÕES. PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 13.769/2018. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Constatada pelas instâncias ordinárias a 
existência de elementos informativos suficientes para 
instaurar a ação penal, com o recebimento da denúncia, 
reconhecer que os indícios de autoria do crime são 
insuficientes para justificar a custódia cautelar, como 
pretende a Defesa, implicaria afastar o substrato fático em 
que se ampara a acusação, o que, como é sabido, não é 
possível na estreita e célere via do habeas corpus ou de 
seu respectivo recurso.

2. O suposto envolvimento no planejamento e 
execução do homicídio, por motivo de vingança e a mando 
de organização criminosa (envolvendo disputa por 
comercialização de drogas), em que, após terem 
encontrado, identificado e rendido a vítima, efetuaram 
diversos disparos de arma de fogo; evidencia o perigo 
gerado pelo estado de liberdade da Recorrente e sustenta 
a manutenção da segregação cautelar para garantia da 
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ordem pública.
3. Outrossim, nos termos de reiterada jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, é cabível a prisão para a 
garantia da ordem pública, quando se sabe que o delito de 
homicídio qualificado foi praticado em decorrência de 
disputa relacionada ao tráfico de drogas, porque patente o 
risco de reiteração delitiva. Precedentes.

4. No caso, é inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta do 
delito demonstra serem insuficientes para acautelar a 
ordem pública.

5. Na hipótese, não há se falar em ausência de 
contemporaneidade entre os fatos (ocorridos em junho de 
2020) e o decreto preventivo (em dezembro de 2020), uma 
vez que se trata de investigação policial complexa que 
durou cerca de seis meses, com oitiva de testemunhas em 
outro Estado da Federação, com seis investigados, e 
envolvendo organização criminosa. Ademais, uma vez 
encerrada a fase policial, chegando o feito ao Juízo de 
primeiro grau para recebimento da denúncia e análise do 
pedido de conversão da prisão temporária em preventiva, 
tão logo foi decretada a custódia cautelar.

6. O art. 318-A, do Código de Processo Penal, 
com a redação dada pela Lei n. 13.769, de 19/12/2018, 
dispõe que a prisão preventiva imposta à mulher 
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças 
ou pessoas com deficiência será substituída por prisão 
domiciliar, desde que: I) não tenha cometido crime com 
violência ou grave ameaça a pessoa e que II) não tenha 
cometido o crime contra seu filho ou dependente. Na 
espécie, o crime de homicídio qualificado, à luz da 
recente modificação legislativa, encontra-se entre as 
exceções para a concessão da prisão domiciliar pela 
condição de mulher com filho de até 12 (doze) anos de 
idade incompletos.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 142.295/SC, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, SEXTA TURMA, DJe 11/3/2021.)
 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 191.823 / GO
Número Registro: 2023/0461991-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
56654133220238090149 569288775 56928877520238090149 72023

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HAVILA KARINE DOS SANTOS SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HAVILA KARINE DOS SANTOS SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 30 de outubro de 2024
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